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Presidente da Fecomércio considera “ passo 

importantíssimo”  a nova Lei Geral das MPEs de 

Natal 

Marcelo Queiroz, 
presidente da Fecomércio RN 
O Projeto de Lei Complementar nº 001/2018, do Executivo Municipal, que “Institui no 
município de Natal o tratamento diferenciado e favorecido às Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, aos microempreendedores individuais e empreendimentos 
econômicos solidários” foi aprovado na manhã desta quarta-feira, 23, em primeira 
discussão, durante sessão extraordinária da Câmara Municipal de Natal. 

“Esta aprovação, embora ainda apenas em primeira votação, é um passo 
importantíssimo para todos os empreendedores e microempreendedores da cidade de 
Natal, que passam a contar finalmente com segurança jurídica e um ambiente mais 
propício ao desenvolvimento dos seus negócios, que são o pilar da geração de emprego 
e renda para os natalenses”, afirmou o presidente da Fecomércio RN, Marcelo 
Fernandes de Queiroz. 

O presidente da Fecomércio RN e do Conselho Deliberativo do Sebrae fez questão de 
pontuar que a nova legislação traz avanços e corrige distorções em relação à que estava 
em vigor, além de contar com a disposição do prefeito Álvaro Dias de, efetivamente, 
colocar as novas regras em vigor. 

O PL Complementar votado hoje revoga a Lei Municipal nº 6.025/2009 (que trata da 
implantação do âmbito local do Estatuto Nacional da Microempresa – ME e da Empresa 
de Pequeno Porte – EPP), altera a Lei Complementar nº 055/2004 (Código de Obras),  
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bem como a Lei nº 4.885/1997 (que trata do Relatório de Impacto sobre o Tráfego 
Urbano – RITUR). 

Todos os municípios do Rio Grande do Norte já possuem leis específicas de incentivo às 
microempresas e empresas de pequeno porte. Este novo instrumento irá desburocratizar 
algumas situações, como a emissão de alvarás, por exemplo, que antes seguiam o 
Código de Obras, e que agora serão simplificados, como determina a Lei Geral da Micro 
e Pequena Empresa. 

O documento está sendo considerado um marco fundamental para o desenvolvimento 
econômico da cidade, com estímulo às micro e pequenas empresas da capital, que 
serão beneficiadas com um ambiente mais favorável aos negócios, desembaraço fiscal e 
burocrático, maior competitividade e com a abertura de novos mercados. As MPEs e os 
MEIs correspondem a cerca de 87% das empresas existentes no Estado, sendo que 
78% delas são dos segmentos de Comércio e Serviços (sendo 45% no Comércio e 33% 
nos Serviços). Em Natal, elas representam 84% das empresas e responderam, no ano 
passado, por quase 95% dos empregos formais gerados. 

A sessão foi bastante concorrida e contou com a presença de vários membros da 
diretoria do Sistema Fecomércio RN. O vice-presidente da Fecomércio e presidente do 
Sindicato do Comércio Varejista de Macaíba, Luiz Lacerda, também comemorou a 
aprovação. “Como bem sabemos, uma das causas da crise econômica é o desemprego. 
Com a aprovação desta lei, e a consequente simplificação dos processos, será um 
estímulo à geração de empregos e renda”.“Este assunto é de suma importância, e vai 
beneficiar diretamente o setor produtivo e a sociedade civil organizada, que será 
contemplada com uma lei que vai permitir que as empresas possam trabalhar, e que o 
empreendedor volte a gerar emprego”, reforçou o vice-presidente da entidade e da 
Federação das Associações Comerciais do Estado, Itamar Manso Maciel.  
 
Assessoria de Comunicação da Presidência do Sistema Fecomércio RN 
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Presidente da Fecomércio comemora 
aprovação de Lei sobre MPE’s na CMN 

 “É um passo importantíssimo para, efetivamente, criarmos 
segurança jurídica e um ambiente favorável aos negócios”, diz 
Marcelo Queiroz sobre nova Lei de Natal 

O Projeto de Lei Complementar nº 001/2018, do Executivo Municipal, que 
“Institui no município de Natal o tratamento diferenciado e favorecido às 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, aos microempreendedores 
individuais e empreendimentos econômicos solidários” foi aprovado na 
manhã desta quarta-feira, 23, em primeira discussão, durante sessão 
extraordinária da Câmara Municipal de Natal. 

“Esta aprovação, embora ainda apenas em primeira votação, é um passo 
importantíssimo para todos os empreendedores e microempreendedores da 
cidade de Natal, que passam a contar finalmente com segurança jurídica e um 
ambiente mais propício ao desenvolvimento dos seus negócios, que são o pilar 
da geração de emprego e renda para os natalenses”, afirmou o presidente da 
Fecomércio RN, Marcelo Fernandes de Queiroz. 

O presidente da Fecomércio RN e do Conselho Deliberativo do Sebrae fez 
questão de pontuar que a nova legislação traz avanços e corrige distorções em  
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relação à que estava em vigor, além de contar com a disposição do prefeito 
Álvaro Dias de, efetivamente, colocar as novas regras em vigor. 

O PL Complementar votado hoje revoga a Lei Municipal nº 6.025/2009 (que 
trata da implantação do âmbito local do Estatuto Nacional da Microempresa – 
ME e da Empresa de Pequeno Porte – EPP), altera a Lei Complementar nº 
055/2004 (Código de Obras), bem como a Lei nº 4.885/1997 (que trata do 
Relatório de Impacto sobre o Tráfego Urbano – RITUR). 

Todos os municípios do Rio Grande do Norte já possuem leis específicas de 
incentivo às microempresas e empresas de pequeno porte. Este novo 
instrumento irá desburocratizar algumas situações, como a emissão de 
alvarás, por exemplo, que antes seguiam o Código de Obras, e que agora serão 
simplificados, como determina a Lei Geral da Micro e Pequena Empresa. 

O documento está sendo considerado um marco fundamental para o 
desenvolvimento econômico da cidade, com estímulo às micro e pequenas 
empresas da capital, que serão beneficiadas com um ambiente mais favorável 
aos negócios, desembaraço fiscal e burocrático, maior competitividade e com a 
abertura de novos mercados. As MPEs e os MEIs correspondem a cerca de 
87% das empresas existentes no Estado, sendo que 78% delas são dos 
segmentos de Comércio e Serviços (sendo 45% no Comércio e 33% nos 
Serviços). Em Natal, elas representam 84% das empresas e responderam, no 
ano passado, por quase 95% dos empregos formais gerados. 

A sessão foi bastante concorrida e contou com a presença de vários membros 
da diretoria do Sistema Fecomércio RN. O vice-presidente da Fecomércio e 
presidente do Sindicato do Comércio Varejista de Macaíba, Luiz Lacerda, 
também comemorou a aprovação. “Como bem sabemos, uma das causas da 
crise econômica é o desemprego. Com a aprovação desta lei, e a consequente 
simplificação dos processos, será um estímulo à geração de empregos e 
renda”. 

“Este assunto é de suma importância, e vai beneficiar diretamente o setor 
produtivo e a sociedade civil organizada, que será contemplada com uma lei 
que vai permitir que as empresas possam trabalhar, e que o empreendedor 
volte a gerar emprego”, reforçou o vice-presidente da entidade e da Federação 
das Associações Comerciais do Estado, Itamar Manso Maciel. 
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Vereadores aprovam em primeira sessão 

texto da Lei Geral da MPE 

Com apenas um voto contra, os 21 vereadores presentes deram parecer favorável 

Por Redação 

 
Os parlamentares que compareceram à sessão extraordinária da Câmara de 

Vereadores de Natal, nesta quarta-feira (23), deram um passo importante para 

regulamentação na capital da Lei Geral da Micro e Pequena Empresa. Com apenas 

um voto contra, os 21 vereadores presentes deram parecer favorável ao Projeto de Lei 

Complementar 001/2018, enviado em pedido de urgência pelo executivo municipal. 

O Sistema FIERN esteve representado na sessão pelo Diretor Heyder Dantas, que 

também preside o Conselho da Micro e Pequena Empresa (COMPEM-FIERN). O 

diretor da Federação das Indústrias Roberto Serquiz esteve presente. 

O texto faz atualizações importantes em outras leis, desburocratiza o atendimento às 

micro e pequenas empresas na capital e cria um ambiente legal favorável ao 

desenvolvimento de negócios de pequeno porte. A matéria volta a ser apreciada e 

debatida na casa legislativa na volta do recesso parlamentar, prevista para o dia 18 de 

fevereiro. 

A redação do PLC é resultado de uma ampla discussão entre representantes da classe 

produtiva, encabeçada pelo Sebrae no Rio Grande do Norte, poder público e a 

sociedade desde o ano passado. O texto foi enviado pelo chefe do executivo à época, 
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 Carlos Eduardo Alves, ainda em abril de 2018 com pedido de urgência, tendo sido 

aprovado nas comissões de Constituição e Justiça e de Finanças e discutido em 

audiência pública. Na segunda votação, a matéria já terá tramitado nas demais 

comissões, propostas na sessão desta quarta-feira [ de Trabalho e de Educação], e 

deverá receber emendas a serem debatidas em plenário. 

De acordo com o diretor superintendente do Sebrae-RN, José Ferreira de Melo Neto, 

apesar de a Lei Geral já ter sido aprovada e implantada em todos os municípios do 

estado, é necessária a atualização no caso da capital e implantação no estado, como 

determina a legislação nacional. Segundo Zeca Melo, como é também conhecido o 

superintendente, a legislação facilitará a obtenção de alvarás e licenças em âmbito 

municipal, implanta a educação empreendedora na grade curricular das escolas da 

rede municipal e amplia a inserção de pequenos negócios nas compras realizadas pela 

prefeitura, permitindo Microempreendedores Individuais (MEI), empresas de pequeno 

porte (EPP) e microempresas (ME) participem de licitações de forma de diferenciada. 

“A aprovação é importante porque garante tratamento diferenciado às pequenas 

empresas da cidade. Hoje, dos mais de 160 mil pequenos negócios, 80 mil estão em 

Natal. E são essas empresas que têm gerado emprego na capital”, declarou Zeca 

Melo, confiante da aprovação na próxima votação. 

Presidida pelo vereador Paulinho Freire (SD), a sessão foi a primeira do ano e 

realizada de forma extraordinária no auditório da Escola do Legislativo, não no 

plenário da casa, que está passando por reformas. O projeto da Lei Geral foi a 

primeira das quatro pautas do dia a ser analisada pelos vereadores, que aprovaram a 

inciativa em primeira votação, com exceção do vereador Fernando Lucena (PT). 

Todos os demais deram aval ao projeto para debate na próxima votação e possível 

aprovação. 

Repercussão 

O presidente do Conselho Deliberativo do Sebrae-RN, Marcelo Queiroz, que também 

é presidente do Sistema Fecomércio, comemorou a decisão dos vereadores. “Esta 

aprovação, embora apenas em primeira votação, é um passo importantíssimo para 

todos os empreendedores e microempreendedores da cidade de Natal, que passam a 

contar finalmente com segurança jurídica e um ambiente mais propício ao 

desenvolvimento dos seus negócios, que são o pilar da geração de emprego e renda 

para o natalense”. 

O Projeto de Lei Complementar 001/2018 institui o tratamento diferenciado e 

favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, aos Microempreendedores 

Individuais e empreendimentos econômico solidários, revogando a Lei Municipal nº 

6.025/2009 e alterando a Lei Complementar nº 055/2004 (Código de Obras), bem 

como a Lei nº 4.885/1997 (que trata do Relatório de Impacto sobre o Tráfego Urbano 

– RITUR). 
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O presidente da FIERN, Amaro Sales, tem opinião semelhante. “Para todos nós que 

atuamos nas instituições de defesa das atividades produtivas foi um momento 

importante. Estamos todos celebrando a aprovação. Parabéns as instituições que 

acompanharam o assunto, à Câmara Municipal e aos pequenos e médios 

empreendedores de Natal. Uma saudação particular ao SEBRAE, a FECOMERCIO e 

ao COMPEM/FIERN que, há meses, participavam dos debates e acompanhavam o 

assunto na Câmara Municipal. Apoiar os pequenos e médios empreendimentos é uma 

das apostas certas para consolidarmos no nossa rota de direção para o 

desenvolvimento econômico sustentável!”. 

O projeto está baseado em sete capítulos primordiais. O primeiro é a educação 

empreendedora, que deverá ser implantada na rede municipal de ensino. Passa 

também pela desburocratização e pela instituição da rede municipal de políticas de 

desenvolvimento. Além disso, criar mecanismos para ampliar a participação dos 

pequenos negócios nas compras públicas do município e estímulos ao 

microempreendedor individual e aos empreendimentos econômicos solidários. O 

texto também regulamenta o incentivo à capitalização de microcrédito, assim como 

incentivos tributários e de infraestrutura. 

Para o vereador Kleber Fernandes (PDT), a aprovação do projeto vai dar condição de 

tratamento diferenciado aos empreendedores, fazendo com que a relação com o poder 

público municipal seja facilitada e garantindo a desburocratização, sobretudo para 

licenciamento, abertura de procedimentos administrativos e acabar com a necessidade 

de duplicidade de informações e documentos, já que unifica os procedimentos 

administrativos no âmbito do município para fins de regularização, manutenção e 

alteração das empresas de pequeno porte. “Essa matéria é de extrema importância e 

relevância para a garantia do desenvolvimento e do apoio ao fomento do 

empreendedorismo e das micro e pequenas empresas e de MEI’s”, sintetizou. 

Segundo o vereador, que é líder do prefeito na Câmara, a legislação do jeito que está 

sendo proposta dá um tratamento diferenciado também para incentivar a participação 

dos pequenos nas compras governamentais, dando igualdade de condições das 

pequenas empresas competirem junto a empresas maiores ou empresas nacionais. 

“Acredito que foi um passo inicial importante para a garantia da valorização dessas 

empresas e para dar uma condição melhor para o empresário ter um clima menos 

hostil e mais favorável para empreender na nossa cidade Natal. Isso, 

consequentemente, gerará novas oportunidades de emprego e renda, assim como 

novas oportunidades para arrecadação e geração de receitas para o município. Todos 

têm a ganhar”, comentou Kleber Fernandes sobre a aprovação do projeto na primeira 

votação. 
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Vereadores aprovam em primeira 
sessão texto da Lei Geral da MPE 
  

 
  

Os parlamentares que compareceram à sessão extraordinária 

da Câmara de Vereadores de Natal, nesta quarta-feira (23), 

deram um passo importante para regulamentação na capital da 

Lei Geral da Micro e Pequena Empresa. Com apenas um voto 

contra, os 21 vereadores presentes deram parecer favorável 

ao Projeto de Lei Complementar 001/2018, enviado em pedido 

de urgência pelo executivo municipal. 

  

O Sistema FIERN esteve representado na sessão pelo Diretor 

Heyder Dantas, que também preside o Conselho da Micro e 

Pequena Empresa (COMPEM-FIERN). O diretor da Federação das 

Indústrias Roberto Serquiz esteve presente. 

  

O texto faz atualizações importantes em outras leis, 

desburocratiza o atendimento às micro e pequenas empresas 
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na capital e cria um ambiente legal favorável ao 

desenvolvimento de negócios de pequeno porte. A matéria 

volta a ser apreciada e debatida na casa legislativa na 

volta do recesso parlamentar, prevista para o dia 18 de 

fevereiro. 

  

A redação do PLC é resultado de uma ampla discussão entre 

representantes da classe produtiva, encabeçada pelo Sebrae 

no Rio Grande do Norte, poder público e a sociedade desde o 

ano passado. O texto foi enviado pelo chefe do executivo à 

época, Carlos Eduardo Alves, ainda em abril de 2018 com 

pedido de urgência, tendo sido aprovado nas comissões de 

Constituição e Justiça e de Finanças e discutido em 

audiência pública. Na segunda votação, a matéria já terá 

tramitado nas demais comissões, propostas na sessão desta 

quarta-feira [ de Trabalho e de Educação], e deverá receber 

emendas a serem debatidas em plenário. 

  

De acordo com o diretor superintendente do Sebrae-RN, José 

Ferreira de Melo Neto, apesar de a Lei Geral já ter sido 

aprovada e implantada em todos os municípios do estado, é 

necessária a atualização no caso da capital e implantação 

no estado, como determina a legislação nacional. Segundo 

Zeca Melo, como é também conhecido o superintendente, a 

legislação facilitará a obtenção de alvarás e licenças em 

âmbito municipal, implanta a educação empreendedora na 

grade curricular das escolas da rede municipal e amplia a 

inserção de pequenos negócios nas compras realizadas pela 

prefeitura, permitindo Microempreendedores Individuais 

(MEI), empresas de pequeno porte (EPP) e microempresas (ME) 

participem de licitações de forma de diferenciada. 

  

“A aprovação é importante porque garante tratamento 

diferenciado às pequenas empresas da cidade. Hoje, dos mais 

de 160 mil pequenos negócios, 80 mil estão em Natal. E são 

essas empresas que têm gerado emprego na capital”, declarou 

Zeca Melo, confiante da aprovação na próxima votação. 



 

CONTINUAÇÃO 

  

Presidida pelo vereador Paulinho Freire (SD), a sessão foi 

a primeira do ano e realizada de forma extraordinária no 

auditório da Escola do Legislativo, não no plenário da 

casa, que está passando por reformas. O projeto da Lei 

Geral foi a primeira das quatro pautas do dia a ser 

analisada pelos vereadores, que aprovaram a inciativa em 

primeira votação, com exceção do vereador Fernando Lucena 

(PT). Todos os demais deram aval ao projeto para debate na 

próxima votação e possível aprovação. 

  

Repercussão 

  

O presidente do Conselho Deliberativo do Sebrae-RN, Marcelo 

Queiroz, que também é presidente do Sistema Fecomércio, 

comemorou a decisão dos vereadores. “Esta aprovação, embora 

apenas em primeira votação, é um passo importantíssimo para 

todos os empreendedores e microempreendedores da cidade de 

Natal, que passam a contar finalmente com segurança 

jurídica e um ambiente mais propício ao desenvolvimento dos 

seus negócios, que são o pilar da geração de emprego e 

renda para o natalense”. 

  

O Projeto de Lei Complementar 001/2018 institui o 

tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e 

empresas de pequeno porte, aos Microempreendedores 

Individuais e empreendimentos econômico solidários, 

revogando a Lei Municipal nº 6.025/2009 e alterando a Lei 

Complementar nº 055/2004 (Código de Obras), bem como a Lei 

nº 4.885/1997 (que trata do Relatório de Impacto sobre o 

Tráfego Urbano – RITUR). 

  

O presidente da FIERN, Amaro Sales, tem opinião semelhante. 

“Para todos nós que atuamos nas instituições de defesa das 

atividades produtivas foi um momento importante. Estamos 

todos celebrando a aprovação. Parabéns as instituições que 

acompanharam o assunto, à Câmara Municipal e aos pequenos e 

médios empreendedores de Natal. Uma saudação particular ao 
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SEBRAE, a FECOMERCIO e ao COMPEM/FIERN que, há meses, 

participavam dos debates e acompanhavam o assunto na Câmara 

Municipal. Apoiar os pequenos e médios empreendimentos é 

uma das apostas certas para consolidarmos no nossa rota de 

direção para o desenvolvimento econômico sustentável!”. 

  

O projeto está baseado em sete capítulos primordiais. O 

primeiro é a educação empreendedora, que deverá ser 

implantada na rede municipal de ensino. Passa também pela 

desburocratização e pela instituição da rede municipal de 

políticas de desenvolvimento. Além disso, criar mecanismos 

para ampliar a participação dos pequenos negócios nas 

compras públicas do município e estímulos ao 

microempreendedor individual e aos empreendimentos 

econômicos solidários. O texto também regulamenta o 

incentivo à capitalização de microcrédito, assim como 

incentivos tributários e de infraestrutura. 

  

Para o vereador Kleber Fernandes (PDT), a aprovação do 

projeto vai dar condição de tratamento diferenciado aos 

empreendedores, fazendo com que a relação com o poder 

público municipal seja facilitada e garantindo a 

desburocratização, sobretudo para licenciamento, abertura 

de procedimentos administrativos e acabar com a necessidade 

de duplicidade de informações e documentos, já que unifica 

os procedimentos administrativos no âmbito do município 

para fins de regularização, manutenção e alteração das 

empresas de pequeno porte. “Essa matéria é de extrema 

importância e relevância para a garantia do desenvolvimento 

e do apoio ao fomento do empreendedorismo e das micro e 

pequenas empresas e de MEI’s”, sintetizou. 

  

Segundo o vereador, que é líder do prefeito na Câmara, a 

legislação do jeito que está sendo proposta dá um 

tratamento diferenciado também para incentivar a 

participação dos pequenos nas compras governamentais, dando 

igualdade de condições das pequenas empresas competirem  
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junto a empresas maiores ou empresas nacionais. “Acredito 

que foi um passo inicial importante para a garantia da 

valorização dessas empresas e para dar uma condição melhor 

para o empresário ter um clima menos hostil e mais 

favorável para empreender na nossa cidade Natal. Isso, 

consequentemente, gerará novas oportunidades de emprego e 

renda, assim como novas oportunidades para arrecadação e 

geração de receitas para o município. Todos têm a ganhar”, 

comentou Kleber Fernandes sobre a aprovação do projeto na 

primeira votação. 
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Novos diretores regionais de 

educação e cultura tomam 

posse 
 

 
“Este é um momento carregado de simbolismo, pois é a primeira vez que adentro a Secretaria 

de Educação como governadora do RN”. Com essas palavras, a governadora Fátima Bezerra 

iniciou seu discurso na cerimônia que marcou a posse dos 16 novos diretores nomeados para 

as Diretorias Regionais de Educação e Cultura (Direcs), realizada na manhã desta quinta-feira 

(24), no auditório da Secretaria Estadual de Educação e Cultura (SEEC). 

A solenidade – presidida pelo secretário da Educação, Getúlio Marques Ferreira – também 

oficializou a nomeação da professora Márcia Cristina como nova diretora do IFESP (Instituto 

de Educação Presidente Kennedy). Professora por formação e líder sindical da categoria antes 

de ser eleita pela primeira vez deputada estadual e iniciar sua carreira política (1995), Fátima 

Bezerra sempre pontuou sua atuação pelo viés da Educação e não escondeu a emoção ao  
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encontrar com colegas de todo o RN. “Ao entrar aqui e olhar para cada um de vocês, 

companheiras e companheiros, confesso que desde então minha cabeça é um álbum de 

recordação”, revelou. 

A governadora demonstrou familiaridade com cada um dos 16 novos diretores, que são 

professores “da velha guarda”, como ela fez questão de frisar, e também profissionais mais 

novos, resultando numa mistura intencional de gerações, que favorece a troca de experiências. 

“Vocês sabem o papel de liderança que vão exercer e por isso foram escolhidos. Todos vão 

precisar de habilidade, paciência, humildade, capacidade de mediação e muita abertura ao 

diálogo”, destacou. 

Para a chefe do Executivo, o maior desafio dessa gestão é elevar a posição do Rio Grande do 

Norte nos indicadores da educação, porque o Estado tem ocupado as posições mais baixas há 

vários anos. “Não podemos ver o RN entre os piores Idebs do Brasil”, refere-se ao Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica, criado em 2007 como forma de diagnosticar o ensino 

em todo o território nacional. 

Fátima enfatizou que os novos gestores empossados devem desenvolver ações que 

correspondam aos anseios da população, principalmente dos jovens, que almejam uma boa 

educação para serem inseridos mais facilmente no mercado de trabalho. Ela adiantou que o 

Estado vai estabelecer parcerias com os IFs (institutos federais) e Sistema “S” para reforçar a 

educação profissionalizante e tornar o Ensino Médio mais atraente para os alunos. “Também 

temos o compromisso de ampliar o ensino em tempo integral, não só em quantidade, mas 

sobretudo em qualidade”. 

Com relação aos profissionais, a chefe do Executivo estadual evidenciou que o compromisso 

do estado é valorizar os educadores no que se refere à remuneração e formação 

continuada.  Ela afirmou também que sua gestão vai fortalecer a UERN (Universidade 

Estadual do RN) e o IFESP pelo relevante papel que essas instituições desempenham em 

relação à educação superior. E ainda se comprometeu a estabelecer um regime de colaboração 

com as prefeituras, no sentido de cobrar das gestões municipais a ampliação de acesso às 

creches e educação básica. 

Confira a lista de novos diretores empossados: Joás Ferreira de Andrade (1ª DIREC-Natal); 

Alcione Flávia F. das Oliveiras (2ª DIREC-Parnamirim), Marcelo Júnior de Assis da Silva (3ª 

DIREC-Nova Cruz), Manoel Amador Soares Neto (4ª DIREC-São Paulo do Potengi), Débora 

do Nascimento Felipe (5ª DIREC-Ceará-Mirim), Patrícia Carol Rodrigues de Melo (6ª 

DIREC-Macau), Meirison Fernandes de Farias (7ª DIREC-Santa Cruz), Francisca das Chagas 

Marileide Matias da Silva (8ª DIREC-Angicos),  Agnaldo Cassiano de Brito (9ª DIREC-

Currais Novos), Suenyra Nóbrega Soares (10ª DIREC-Caicó), Maria Aldeíza da Silva (11ª 

DIREC-Assu), José Jadson Arnaud Amâncio (12ª DIREC-Mossoró), Lusia Gomes Pinto (13ª 

DIREC-Apodi), Francisco Leopoldo Nunes (14ª DIREC – Umarizal), Maria Aparecida Vieira 

Diógenes (15ª DIREC- Pau dos Ferros), Romeyka Priscila de Andrade Pereira (16ª DIREC-

João Câmara). 
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Destinos preparam a criação de distritos 
turísticos 

 

Iniciativas vão ao encontro de proposta do Ministério do Turismo, que 

defende a implantação de áreas especiais de desenvolvimento do setor 

 

Reservar áreas específicas para a instalação de empreendimentos como 

hotéis, restaurantes e parques temáticos e atrair investimentos a partir de 

incentivos públicos. Estes são os objetivos da criação de distritos turísticos, 

ideia que avança em destinos nacionais a exemplo de Palmas, capital do 

Tocantins e porta de entrada das belezas do Jalapão, e Penha, cidade 

catarinense que abriga o famoso Beto Carrero World.Em Palmas, uma lei 

municipal de 2018 prevê a implantação do espaço, que abrange 1.002 

hectares entre a Serra do Lajeado e o Lago de Palmas. Ações como essas 

estão alinhadas aos novos projetos do Ministério do Turismo, que defende a 

adoção do modelo de áreas especiais de interesse turístico. Utilizada com 

sucesso em Cancún, no México, a modalidade envolve enquadramento 

tributário e licenciamento diferenciados.Segundo o ministro do Turismo, 

Marcelo Álvaro, o objetivo é estruturar pelo menos um local do gênero em 

cada um dos 26 estados e no Distrito Federal. “Essa é uma das nossas ações 

prioritárias para atrair investidores e dinamizar a oferta turística do país. 

Vamos estudar junto às equipes econômica e ambiental do governo a 

definição destas áreas, que vão contribuir com a geração de emprego e renda 

a partir do turismo”, adianta. O aproveitamento turístico de áreas da União 

está entre as 35 Metas Nacionais Prioritárias para os primeiros 100 dias de 

governo do presidente Jair Bolsonaro, anunciadas nesta quarta-feira (24) em 

coletiva de imprensa.No caso de Palmas, a lei estabelece que o município 

deverá regulamentar o processo de captação e instalação de empresas. A 

prefeita Cinthia Ribeiro aposta em avanços no aproveitamento da vocação  

http://mensagens.turismo.gov.br/link.php?M=4284079&N=5120&L=3476&F=H


 

turística regional. “Palmas apresenta um enorme potencial para a área, com 

praias, cachoeiras, eventos, espaços públicos de convivência, além de ser 

portal para as demais atrações turísticas do estado”, justifica.Já em Penha, a 

previsão é de que o distrito seja criado em área próxima ao Beto Carrero. O 

município já aprovou a redução do ISS sobre serviços de diversão, lazer, 

entretenimento e congêneres, de 5% para 3%, e agora prepara alterações no 

Plano Diretor da cidade, que devem ser discutidas a partir de fevereiro. Em 

seguida, a Prefeitura Municipal enviará à Câmara de Vereadores um projeto 

de lei prevendo a implantação do espaço.O prefeito Aquiles da Costa cita 

vantagens do distrito. “Temos uma localização privilegiada, às margens da 

BR-101, uma das principais rodovias do país. Ficamos perto de dois 

aeroportos e dois portos. Sediamos o maior parque multitemático da América 

Latina e um dos maiores do mundo e possuímos patrimônio natural 

incalculável, com 19 belas praias, Mata Atlântica, trilhas ecológicas, ilhas, 

entre outras atrações”, enfatiza.A cidade já conta com o Selo + Turismo do 

MTur, que garante prioridade na análise de um empréstimo de R$ 30 milhões, 

por meio do Prodetur + Turismo, para obras que vão dar suporte à criação do 

espaço. As intervenções incluem a instalação de um novo portal turístico na 

entrada da Rodovia Beto Carrero, a construção de um centro de eventos e de 

um mercado público municipal, entre outras.PROPOSTA – Tramita no 

Congresso Nacional um projeto de lei que prevê a criação de áreas especiais 

para desenvolvimento turístico. O texto estabelece regime jurídico próprio a 

locais do tipo, que vão dispor de benefícios tributários e administrativos. Os 

espaços precisam cumprir vários requisitos, como potencialidade turística e 

facilidade de acesso a portos e aeroportos internacionais.Em Cancún, onde 

um modelo similar foi adotado, o turismo é responsável hoje pela injeção de 

mais de US$ 12 bilhões na economia mexicana. A região, com pouco mais de 

20 quilômetros e que há 50 anos não possuía infraestrutura mínima, atraiu 

grandes resorts com a criação de políticas de incentivos econômicos e 

tributários, transformando o destino num caso de sucesso da modalidade. 
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Notas da Redação 
 
SISTEMA-S 

Com o anúncio de que a equipe econômica do governo pretende extinguir o auxílio oficial para as 

empresas que constituem o chamado Sistema S, Sebrae Sesi, Senai, Sescoop, Sesc, Senac, Senat, 

no país inteiro, estão se esforçando para mostrar serviços junto às comunidades. É a luta pela 

sobrevivência 
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